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Resumo: A compreensão do princípio protetor do empregado somente
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fundamentar, com base nessa vinculação, o “status” de Norma de Di-
reito Fundamental do princípio protetor. A questão da possibilidade
de relativização do mesmo princípio também será objeto de pondera-
ção neste artigo.
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INTRODUÇÃO
O princípio protetor do em-
pregado e a dignidade da pessoa
humana serão analisados, neste ar-
tigo, com base em uma Teoria Jurí-
dica específica, que aborda, de
modo enfático, os princípios jurídi-
cos.
Alguns esclarecimentos de-
vem ser feitos nesse ponto. Existem
várias teorias a respeito dos princí-
pios jurídicos, devendo-se elucidar
que o presente trabalho tem, como
referencial teórico central, Robert
Alexy, embora obras de diferentes
autores também tenham sido
pesquisadas e utilizadas.
A riqueza das obras
investigadas igualmente impõe a
necessidade de ressalvar a brevida-
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de deste estudo e remeter o leitor
ao exame mais detalhado das obras
relacionadas na bibliografia encon-
trada no final do artigo.
De qualquer forma, pequenas
explicações são necessárias. Confor-
me a aludida Teoria, os princípios
são vistos como fundamentos de
toda a ordem jurídica, adquirindo a
dignidade de normas vigentes, váli-
das e eficazes, o que tem implicação
no tocante à efetividade do Direito,
em razão do reconhecimento de for-
ça normativa ao texto constitucio-
nal em sua íntegra, inclusive aos dis-
positivos de “textura
aberta”.
Inicia-se um
novo modo de inter-
pretação do Direito
e, com ele, a necessi-
dade de análise dos
diversos ramos do
Direito sob o enfoque
dos princípios especi-
ais que os regem,
sem esquecer-se, é
claro, dos princípios
gerais de Direito e dos princípios
constitucionais. Até porque, conso-
ante essa mesma Teoria, todas as
normas infraconstitucionais devem
ser “lidas” sob o prisma da Lei Fun-
damental.
Nesse contexto, em relação ao
Direito do Trabalho, o princípio
protetor do empregado torna-se a
peça mais importante para a reali-
zação desta “leitura”, em razão de
sua grande importância no âmbito
do mencionado ramo jurídico.
Observe-se, nesse ponto, que
a compreensão do princípio prote-
tor do empregado não é possível
sem o estudo da dignidade da pes-
soa humana. Ambos possuem es-
treita vinculação, pois a efetividade
da dignidade humana do trabalha-
dor depende da tutela dos direitos
fundamentais e da realização, no
maior grau possível, do princípio de
proteção.
Destarte, analisar-se-á super-
ficialmente, neste artigo, a correla-
ção entre o princípio protetor do
empregado e a dignidade da pes-
soa humana, tendo, como “pano de
fundo”, a Teoria dos Princípios. O
estudo levará a duas questões fun-
damentais: o “status” de norma de
direito fundamental do princípio
da proteção e a pos-
sibilidade de
relativização desse
mesmo princípio.
1 O PRINCÍPIO
PROTETOR DO
EMPREGADO
Sob o ponto de
vista das modernas
Teorias que abor-
dam a questão dos
princípios jurídicos,
pode-se dizer que o
princípio protetor do empregado
possui estrutura de norma, o que
lhe agrega grande força no âmbito
do Direito do Trabalho.
Essas Teorias, inclusive a de
Alexy, reconhecem a normati-
vidade dos princípios, tanto dos
expressos na ordem jurídica, quan-
to dos implícitos, descobertos por
ocasião da aplicação do direito. Os
princípios e as regras são vistos
como espécies do gênero norma, ou
seja, as normas tanto podem ser
princípios quanto regras.
Ao discorrer acerca do as-
sunto, Ruy Samuel Espíndola (3)
assim se posiciona:
“...os princípios são vistos
como fundamentos de toda a
ordem jurídica, adquirindo a
dignidade de normas vigen-
tes, válidas e eficazes, o que
tem implicação no tocante à
efetividade do Direito, em
razão do reconhecimento de
força normativa ao texto
constitucional em sua
íntegra, inclusive aos dispo-
sitivos de “textura aberta”.”
Revista do Tribunal Regional do Trabalho da 15ª Região, n. 30, 2007 187
Hoje, no pensamento jurídico
contemporâneo, existe unanimi-
dade em se reconhecer aos prin-
cípios jurídicos o status
conceitual e positivo de norma
de direito, de norma jurídica.
Para este núcleo de pensamen-
to, os princípios têm
positividade, vinculatividade,
são normas, obrigam, têm efi-
cácia positiva e negativa sobre
comportamentos públicos ou
privados, bem como sobre a in-
terpretação e a aplicação de ou-
tras normas, como as regras e
outros princípios derivados de
princípios de generalizações
mais abstratas. E esse caráter
normativo não é predicado so-
mente dos “princípios positivos
de Direito”, mas também, como
já acentuado, dos “princípios
gerais de Direito”. Reconhece-
se, destarte, normatividade não
só aos princípios que são, ex-
pressa e explicitamente, contem-
plados no âmago da ordem ju-
rídica, mas também aos que,
defluentes de seu sistema, são
anunciados pela doutrina e des-
cobertos no ato de aplicar o Di-
reito.
Norberto Bobbio (4) também
defende a normatividade dos prin-
cípios, com base nos seguintes ar-
gumentos:
Para sustentar que os princípi-
os gerais são normas, os argu-
mentos são dois, e ambos váli-
dos: se são normas aquelas das
quais os princípios gerais são ex-
traídos, através de um procedi-
mento de generalização sucessi-
va, não se vê por que não de-
vam ser normas também eles: se
abstraio da espécie animal, ob-
tenho sempre animais, e não flo-
res ou estrelas. Em segundo lu-
gar, a função para a qual são ex-
traídos e empregados é a mes-
ma cumprida por todas as nor-
mas, isto é, a função de regular
um caso.
Para Robert Alexy (5) as re-
gras e os princípios são normas por-
que ambos dizem o que “deve ser”
e podem ser formulados com a aju-
da das expressões deônticas básicas
do mandamento, da permissão e
da proibição. Além disso, os prin-
cípios, tanto quanto as regras, são
razões para juízos concretos de
“dever ser”.
Princípios e regras pertencem
ao campo do “dever ser” e não do
“ser”, o que não suscita dúvidas.
Ambos podem conter um manda-
mento, uma permissão ou uma
proibição. Conforme o inciso II do
art. 5º da CF/88 ninguém é obriga-
do a fazer ou deixar de fazer, se-
não em virtude de lei (princípio da
legalidade), o que estabelece a per-
missão de fazer tudo que a lei não
proíba. A regra contida no art. 228
do Código Civil Brasileiro contém
uma proibição, visto que dispõe
não serem admitidos como testemu-
nhas os menores de 16 (dezesseis)
anos. Por fim, como exemplo de
mandamento, cita-se o inciso II do
art. 14 do CPC, que ordena às par-
tes e seus procuradores agirem com
lealdade e boa-fé no curso do pro-
cesso, expressando os mencionados
princípios.
Regras e princípios também
são razões para juízos concretos de
“dever ser”, ou seja, ambos podem
ser utilizados na solução dos casos
concretos. Em relação às regras,
esta é uma questão de fácil
visualização, porque elas são
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comumente utilizadas para a solu-
ção de casos, por serem sempre es-
critas e mais concretas que os prin-
cípios. As regras referentes a horas
extras e trabalho noturno, por
exemplo, são diuturnamente utili-
zadas nos julgamentos dos proces-
sos em trâmite na Justiça do Traba-
lho.
Por outro lado, é bem mais
difícil vislumbrar a solução de um
caso concreto com a utilização de
um princípio, embora isso seja pos-
sível. O aplicador da lei pode invo-
car princípios como os da dignida-
de humana, liberdade, igualdade e
legalidade como meio de interpre-
tação da legislação em vigor para
decidir quais as regras efetivamen-
te aplicáveis em um caso específi-
co. O princípio estaria sendo utili-
zado como razão para um juízo
concreto de “dever ser”.
No concernente ao princípio
protetor, pode-se afirmar que ele
possui estrutura de norma, porque
não é apenas utilizado como bali-
za na interpretação de normas (fun-
ção interpretativa) e na integração
do direito (função supletiva), mas
também possui a função fundamen-
tadora da Ordem Jurídica, porquan-
to serve de fundamento e de ele-
mento essencial à compreensão
sistêmica do Direito do Trabalho.
Assim como Paulo Bonavides
(6), Godinho Delgado (7) também
entende que tal função normativa
específica aos princípios seria resultan-
te de sua dimensão fundamentadora
de toda a ordem jurídica.
O princípio sob exame está
vinculado à própria razão de ser do
Direito do Trabalho, que, conforme
Américo Plá Rodrigues (8) respon-
de fundamentalmente ao propósito de
nivelar desigualdades.
Para Maurício Godinho Del-
gado (9) o princípio protetor do
empregado informa que:
[...] o Direito do Trabalho estru-
tura em seu interior, com suas
regras, institutos, princípios e
presunções próprias, uma teia
de proteção à parte hipossu-
ficiente na relação empregatícia
– o obreiro – visando retificar
(ou atenuar), no plano jurídico,
o desequilíbrio inerente ao pla-
no fático do contrato de traba-
lho.
Enquanto Plá Rodrigues (10)
entende que este princípio se ma-
nifesta em três dimensões – “in
dubio pro operario”, norma mais
favorável e condição mais benéfica
(11) – Delgado (12) o compreende
de forma mais abrangente:
 A noção de tutela obreira e de
retificação jurídica da reconhe-
cida desigualdade socioeconô-
mica e de poder entre os sujei-
tos da relação de emprego (idéia
inerente ao princípio protetor)
não se desdobra apenas nas três
citadas dimensões. Ela abrange,
essencialmente, quase todos (se-
não todos) os princípios especi-
ais do Direito Individual do Tra-
balho. Como excluir essa noção
do princípio da imperatividade
das normas trabalhistas? Ou do
princípio da indisponibilidade
dos direitos trabalhistas? Ou do
princípio da inalterabilidade
contratual lesiva? Ou da pro-
posição relativa à cotinuidade da
relação de emprego? Ou da no-
ção genérica de despersona-
lização da figura do emprega-
dor (e suas inúmeras conseqüên-
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cias protetivas ao obreiro)? Ou
do princípio da irretroação das
nulidades? E assim sucessiva-
mente. Todos esses outros prin-
cípios especiais também criam,
no âmbito de sua abrangência,
uma proteção especial aos inte-
resses contratuais obreiros, bus-
cando retificar, juridicamente,
uma diferença prática de poder
e de influência econômica e so-
cial apreendida entre os sujeitos
da relação empregatícia.
Desse modo, o princípio tutelar
não se desdobraria em apenas
três outros, mas
seria inspirador
amplo de todo o
complexo de re-
gras, princípios
e institutos que
compõem esse
ramo jurídico
especializado.
Considerando-
se que o Direito do
Trabalho, e princi-
palmente o Direito
Individual do Traba-
lho, constrói-se a partir da constatação
fática da diferenciação sócio-econômi-
ca e de poder substantivas entre os
dois sujeitos da relação jurídica cen-
tral desse ramo jurídico – emprega-
dor e empregado (13) não há dúvida
de que ele possui muitos outros des-
dobramentos, além dos menciona-
dos por Plá Rodrigues (14), visto
que todos os princípios especiais do
Direito Individual do Trabalho dele
decorrem ou com ele possuem co-
nexão, como, por exemplo, os prin-
cípios da norma mais favorável, da
condição mais benéfica, da
imperatividade das normas traba-
lhistas, da continuidade da relação
de emprego, etc. (15)
Nessa linha de raciocínio, o
princípio da proteção possui estru-
tura de norma, em decorrência de
sua função fundamentadora da
ordem jurídica trabalhista.
Apesar disto, deve-se ressal-
var que não existem princípios ab-
solutos em nosso sistema jurídico
(16), o que se aplica também ao
princípio protetor do empregado, a
despeito de sua imensa importân-
cia dentro da ordem jurídica traba-
lhista.
Delgado (17) afirma que o
princípio da proteção:
[...] não vai se aplicar
sempre, em qualquer
situação ou contexto.
Há relações, situações
ou circunstâncias que
afastam sua incidência
e força direcional, em
respeito a princípios
externos ao Direito do
Trabalho que tenden-
cialmente ou circuns-
tancialmente tenham
preponderância. É o
que repetidas vezes tem feito a
jurisprudência, a propósito, no
tocante ao contraponto entre o
princípio tutelar (e outros tra-
balhistas) e o princípio geral do
não enriquecimento sem causa
ou o princípio constitucional (e
também geral) da propor-
cionalidade e seu corolário (ou
equivalente, se for o caso), da
razoabilidade.
Por fim, esclareça-se que, em
face da teoria dos princípios, o va-
lor da proteção do empregado pode
ser visto e entendido como “man-
dato de optimização”.
Robert Alexy (18) entende os
princípios como “mandatos de
“...em face da teoria dos
princípios, o valor da
proteção do empregado
pode ser visto e entendi-
do como “mandato de
optimização”.”
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optimização”, pois ordenam que
algo seja realizado na maior medi-
da possível, e podem ser cumpridos
em diferentes graus, sendo certo
que a medida devida do seu cum-
primento depende das possibilida-
des fáticas e jurídicas existentes.
À medida que os princípios
têm o caráter de “mandatos de
optimização”, não trazem direitos
definitivos, mas apenas direitos pri-
ma facie, que podem ser restringi-
dos, quando entram em colisão com
outros direitos. Só os direitos com
caráter de regras são definitivos.
(19)
Não é possível a constituição
de uma hierarquia rígida de valo-
res ou princípios. Contudo, ordens
brandas de preferências prima facie
podem ser estabelecidas pela juris-
prudência ou legislação. Estas duas
maneiras de construção de priori-
dades prima facie estão ligadas ao
conceito de ponderação, como as-
severa Alexy (20) e demonstram o
peso relativo dos princípios, como
afirma Norma Sueli Padilha (21).
Assim sendo, colocar o prin-
cípio protetor do empregado como
“mandato de optimização” signifi-
ca afirmar que ele possui um peso
relativo e traz um direito prima facie,
que não é definitivo, e pode ser res-
tringido, embora preceda a muitos
outros em caso de colisão, em ra-
zão do grande peso que possui no
âmbito do Direito do Trabalho.(22)
Princípios são valores e quan-
do conflitam devem ser pondera-
dos. A concepção de princípios
absolutos leva a resultados absur-
dos na prática e, nesse aspecto, o
princípio protetor do empregado
não constitui exceção. Dessa forma,
se ele fosse erigido à categoria de
absoluto, o intérprete e aplicador
da lei ver-se-ia na obrigação de dar
razão ao empregado sob quaisquer
circunstâncias, mesmo àquelas que
demonstrassem a existência de má-
fé e enriquecimento sem causa, por
exemplo.
Todavia, dada à sua grande
importância, até mesmo em razão
de sua estreita relação com os di-
reitos fundamentais do trabalha-
dor, inclusive o da dignidade da
pessoa humana, o princípio prote-
tor não pode sofrer restrição sem
um motivo justo, o que deve ser
entendido de forma adequada. A
questão atinente à relativização do
mencionado princípio será objeto
de análise posterior.
2 O PRINCÍPIO DA DIGNIDA-
DE DA PESSOA HUMANA
A compreensão do princípio
protetor do empregado somente é
possível quando se extrai o conteú-
do em dignidade da pessoa huma-
na que ele possui.
Destarte, afigura-se necessá-
ria, em um primeiro momento, a
busca do significado dessa dignida-
de, o que constitui tarefa difícil, por
se tratar de termo de contornos va-
gos.
A idéia da existência de um
valor intrínseco da pessoa não é
recente, e certamente Kant é um de
seus mais bem sucedidos exposito-
res. Ele concebe a dignidade da pes-
soa como parte da autonomia ética
e da natureza racional do ser hu-
mano. Para ele, o homem existe
como um fim em si mesmo e, por-
tanto, não pode ser tratado como
objeto. (23)
Na Fundamentação da Meta-
física dos Costumes, ele afirma: Age
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de tal maneira que possas usar a hu-
manidade, tanto em tua pessoa quan-
to na pessoa de qualquer outro, sem-
pre e simultaneamente como fim e nun-
ca simplesmente como um meio. (24)
Embora a dignidade esteja re-
lacionada à capacidade de nos con-
duzirmos pela nossa razão e não nos
deixarmos arrastar pelas nossas pai-
xões, não é apenas a razão que nos
torna merecedores de dignidade. A
idéia de que o homem tem um va-
lor que lhe é intrínseco é uma cons-
trução de natureza moral, conside-
rando-se que esse valor lhe é artifi-
cialmente conferido.
(25)
C o n f o r m e
Vieira (26):
O papel funda-
mental da razão
é habilitar o ser
humano a cons-
truir parâme-
tros morais,
como a concep-
ção de que as
pessoas devem
ser tratadas com dignidade pelo
simples fato de serem pessoas;
de que não podem ser tratadas
como meios ou meros instru-
mentos na realização de nossos
desejos, mas que têm desejos e
anseios próprios, que devem ser
respeitados.
Sarlet (27) também entende
que a capacidade de autodetermi-
nação, que constitui o elemento
nuclear da noção de dignidade da
pessoa humana, é apenas potenci-
al, porque mesmo o absolutamente
incapaz possui dignidade, como,
por exemplo, a pessoa portadora de
grave deficiência mental.
Por conseguinte, a dignidade
independe de circunstâncias con-
cretas e do comportamento das pes-
soas. Mesmo pessoas que cometem
ações indignas e infames têm dig-
nidade. (28)
Com isso fica claro que o sig-
nificado de dignidade da pessoa
humana está relacionado a uma
construção de natureza moral, na
qual se insere a idéia de que todo
homem, independentemente de
quaisquer circunstâncias (como ca-
pacidade mental, raça, credo, sexo,
ou até mesmo a efetiva conduta
digna que a pessoa
possa ter) tem um
valor intrínseco que
lhe é próprio e não
pode ser quantifi-
cado, nem ser objeto
de renúncia.
Nessa linha de
raciocínio, a dignida-
de da pessoa huma-
na não pode ser con-
cebida apenas como
prestação, mas deve
ser entendida também nesse senti-
do. Sarlet (29) concebe a dignidade
simultaneamente como limite e ta-
refa dos poderes estatais, da comu-
nidade em geral, de todos e de cada
um.
A dignidade da pessoa hu-
mana tem, portanto, uma dupla di-
mensão. Por um lado, constitui ex-
pressão da autonomia da pessoa,
ou seja, é vista como algo inerente
ao ser humano, que não pode ser
alienado ou perdido, representan-
do um limite à atuação do Estado e
da comunidade (dimensão defen-
siva). De outra parte, também é
algo que necessita da proteção por
parte da comunidade e do Estado
“...o significado de dignidade
da pessoa humana está
relacionado a uma construção
de natureza moral, na qual se
insere a idéia de que todo
homem, independentemente
de quaisquer circunstâncias
(como capacidade mental,
raça, credo, sexo, ou até
mesmo a efetiva conduta digna
que a pessoa possa ter) tem
um valor intrínseco que lhe é
próprio e não pode ser
quantificado, nem ser objeto
de renúncia.”
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(dimensão protetiva, assistencial,
prestacional). (30)
Assim, se a pessoa tem de-
mência, a dimensão assistencial e
protetiva da dignidade prevalece
sobre a dimensão autonômica. (31)
Portanto, pode-se afirmar
que o Estado não apenas deve res-
peitar a dignidade da pessoa huma-
na, que serve de limite à sua atua-
ção, mas também tem o dever de
promover essa dignidade e, para
isso, deve gerar inclusão social. (32)
Nesse contexto, a dignidade
só faz sentido no âmbito da
intersubjetividade, devendo ser
compreendida sob esta perspectiva.
(33)
Conforme Vieira (34), ela é:
[...] um princípio derivado das
relações entre as pessoas; e o di-
reito à dignidade está associado
à proteção daquelas condições
indispensáveis para a realização
de uma existência que faça sen-
tido para cada pessoa.
Ainda que exista uma dimen-
são social da dignidade, consideran-
do-se o fato de ser uma construção
moral do homem que vive em soci-
edade, não se deve confundir dig-
nidade da pessoa humana com dig-
nidade humana. Conforme Sarlet
(35), a primeira diz respeito a um
atributo da pessoa individualmen-
te considerada, e não de um ser ide-
al ou abstrato; a segunda concerne
à humanidade como um todo.
De qualquer forma, além da
dimensão social, existe também
uma cultural, decorrente do fato de
ser a dignidade fruto do trabalho de
diversas gerações e da humanidade
como um todo. (36)
Parece difícil saber até que
ponto a dignidade está acima das
especificidades culturais, pois de-
terminadas comunidades possuem
prática social e jurídica que seriam
consideradas, pela maior parte da
humanidade, atentatórias à digni-
dade da pessoa humana, como
ocorre, por exemplo, com a pena de
morte. (37)
Mesmo se houvesse um con-
ceito universal de dignidade, isso
não evitaria conflitos na prática,
quando da avaliação de um caso
concreto. Portanto, a necessidade
de segurança jurídica impõe a bus-
ca de uma definição aberta e, mini-
mamente objetiva, de dignidade da
pessoa humana. (38)
Não se perca de vista que
qualquer definição de dignidade da
pessoa constitui um processo em
andamento, não apenas por se tra-
tar de um termo polissêmico, de
contornos imprecisos, mas também
pelo fato de que todo contexto so-
cial e histórico sempre condiciona
o conhecimento.
Sarlet (39) sugere, como pon-
to de partida para essa definição, a
concepção de Dürig (40) no senti-
do de que a dignidade restaria atin-
gida sempre que a pessoa fosse re-
baixada a objeto/instrumento,
quando viesse a ser descaracterizada
e desconsiderada como sujeito de di-
reitos.
O autor (41) define dignida-
de da pessoa humana como sendo:
[...] a qualidade intrínseca e dis-
tintiva de cada ser humano que
o faz merecedor do mesmo res-
peito e consideração por parte
do Estado e da comunidade, im-
plicando, neste sentido, um com-
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plexo de direitos e deveres fun-
damentais que asseguram a pes-
soa tanto contra todo e qualquer
ato de cunho degradante e de-
sumano, como venham a lhe ga-
rantir as condições existenciais
mínimas para uma vida saudá-
vel, além de propiciar e promo-
ver sua participação ativa e co-
responsável nos destinos da pró-
pria existência e da vida em co-
munhão com os demais seres
humanos.
Ressalte-se a completude da
definição de Sarlet (42) que põe em
relevo a capacidade
de autodetermina-
ção da pessoa como
elemento nuclear do
significado de digni-
dade, mas não deixa
de mencionar as
suas duas dimensões
– defensiva e
assistencial, demons-
trando que a sua
concepção se prende
a uma construção
moral.
Com base nessa definição
pode-se afirmar que a incidência do
princípio da dignidade da pessoa
humana no âmbito do trabalho
implica a necessidade de se prote-
ger o trabalhador contra qualquer
ato atentatório à sua dignidade, de
lhe garantir condições de labor sau-
dáveis e dignas, e também de pro-
piciar e promover a inclusão soci-
al.
Constata-se, desta forma, que
o núcleo do princípio protetor do
empregado encontra seu funda-
mento no princípio da dignidade da
pessoa humana, considerando-se
que a principal finalidade da pro-
teção ao trabalhador é promover a
sua dignidade.
Nesse passo, embora o propó-
sito do princípio protetor do empre-
gado também seja o de tratar desi-
gualmente os desiguais para pro-
mover a igualdade real/substanci-
al entre partes que se encontram
em desigualdade de fato (princípio
isonômico) em seu núcleo, a prin-
cipal finalidade do princípio é pro-
mover a dignidade do trabalhador.
Assim, promover a igualdade real
constitui um dos meios de promo-
ção da dignidade do obreiro.
R e s s a l v e - s e
que o princípio pro-
tetor do empregado
não se relaciona so-
mente com os princí-
pios da dignidade
da pessoa humana e
da igualdade. Ape-
nas não faz parte do
objetivo da presente
pesquisa explorar
essa hipótese.
3 O PRINCÍPIO
PROTETOR DO EMPREGADO
COMO NORMA DE DIREITO
FUNDAMENTAL
Com a finalidade de verificar
se o princípio protetor do empre-
gado é uma norma de direito fun-
damental, torna-se necessário esta-
belecer o significado de “direitos
fundamentais” na sistemática da
Constituição Federal de 1988.
A expressão “direitos funda-
mentais” é comumente utilizada
pelos constitucionalistas para desig-
nar “o conjunto de direitos da pes-
soa humana expressa ou implicita-
mente reconhecidos por uma deter-
minada ordem constitucional”.
“...a incidência do princípio
da dignidade da pessoa
humana no âmbito do
trabalho implica a necessida-
de de se proteger o trabalha-
dor contra qualquer ato
atentatório à sua dignidade,
de lhe garantir condições de
labor saudáveis e dignas, e
também de propiciar e
promover a inclusão social.”
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Conseqüentemente, a sua principal
característica é a positividade, ou seja,
o reconhecimento por uma ordem cons-
titucional em vigor. – grifo nosso. (43)
A Carta de Direitos de 1988
consagrou a idéia da abertura mate-
rial do catálogo constitucional dos di-
reitos e garantias fundamentais. Por-
tanto, os direitos fundamentais não
são apenas os assim reconhecidos
pelo constituinte, mas também ou-
tros, em outras partes da Constitui-
ção, e também em tratados e con-
venções internacionais conforme os
parágrafos 2º e 3º do artigo 5º da
Constituição. (44)
O desafio é identificar os cri-
térios para a localização dos direi-
tos fundamentais que não foram,
expressamente, assim designados
pelo constituinte, tarefa que passa
necessariamente pela construção de
um conceito material de direitos fun-
damentais. (45)
A Constituição de 1988 pode
ser considerada como sendo uma
Constituição da pessoa humana e,
nesse sentido, o seu sistema de di-
reitos fundamentais repousa na dig-
nidade da pessoa humana. (46)
Sarlet (47) afirma que:
[...] os direitos e garantias fun-
damentais podem, com efeito,
ainda que de modo e intensida-
de variáveis, ser reconduzidos
de alguma forma à noção de dig-
nidade da pessoa humana, já
que todos remontam à idéia de
proteção e desenvolvimento das
pessoas, de todas as pessoas.
O mesmo autor (48) ressalva
a necessidade de cautela, pois tudo
o que consta do texto da Constitui-
ção pode ser reconduzido ao prin-
cípio/valor da dignidade da pessoa
com algum esforço argumentativo.
Contudo, não é assim que o princí-
pio deve ser visto e interpretado,
porque, se assim fosse, toda e qual-
quer posição jurídica estranha ao
catálogo poderia ser guindada à
condição de direito fundamental, o
que viria a esvaziar a própria no-
ção de dignidade da pessoa.
De qualquer forma, é inegá-
vel a posição de destaque ocupada
pelo princípio da dignidade da pes-
soa humana nesta tarefa, pois atua
como diretriz material para a iden-
tificação de direitos fundamentais,
constituindo, para tanto, um crité-
rio basilar, embora não exclusivo.
Outros princípios, como os relacio-
nados à vida e à liberdade, por
exemplo, também são critérios que
podem ser utilizados na menciona-
da empreita. (49)
Segundo o critério proposto
por Sarlet (50) para a identificação
dos direitos fundamentais, sempre
que uma posição jurídica tiver por
base e fundamento direto a digni-
dade da pessoa, será uma norma
de direito fundamental, devendo-
se ressalvar a necessidade de exa-
me em cada caso concreto.
No que diz respeito ao men-
cionado critério, algumas conside-
rações devem ser feitas. Primeiro, a
posição jurídica que constitui nor-
ma de direito fundamental não ape-
nas deve se relacionar com o prin-
cípio da dignidade da pessoa
humana, mas sim tê-lo por base e
fundamento direto. Segundo, o
sucesso da aplicação do critério pro-
posto por Sarlet (51) depende da
utilização, pelo intérprete, de todos
os recursos disponibilizados pela
Revista do Tribunal Regional do Trabalho da 15ª Região, n. 30, 2007 195
teoria dos princípios. Terceiro, é im-
prescindível que o intérprete man-
tenha sempre uma postura crítica,
para que não haja uma desvalori-
zação dos direitos fundamentais e
do próprio princípio da dignidade
da pessoa humana.
Embora seja conveniente em
um caso concreto buscar-se primei-
ro a existência de ofensa a um de-
terminado direito fundamental
consagrado pelo constituinte, para
reduzir a margem de arbítrio do in-
térprete e aplicador da lei, nada
impede que se busque fundamento
direto na dignidade da pessoa hu-
mana para a proteção de um direi-
to não consagrado expressamente
como fundamental pelo constituin-
te. (52)
Diante disso, é possível a clas-
sificação, como norma de direito
fundamental, de qualquer posição
jurídica que tiver por base e funda-
mento direto a dignidade da pes-
soa, mesmo se ela não tiver sido
assim classificada pelo legislador
constituinte.
Nesse contexto, o princípio
protetor do empregado não pode
mais deixar de ser visto como nor-
ma de direito fundamental, pois em
seu núcleo encerra-se a proteção da
dignidade do trabalhador.
4 RELATIVIZAÇÃO DO PRIN-
CÍPIO PROTETOR DO EMPRE-
GADO
Já foi tomada posição, neste
trabalho, no sentido de que não
existem princípios absolutos e, por-
tanto, mesmo o princípio da digni-
dade da pessoa humana e o prote-
tor do empregado podem ser res-
tringidos. No entanto, ainda não foi
analisada a questão da justificação
da restrição da proteção do obreiro
hipossuficiente.
Com o objetivo de aprofun-
damento desse delicado assunto, ha-
verá necessidade de retomar também
o tema no que tange ao princípio da
dignidade da pessoa humana.
Existe consenso no sentido de
que nenhuma restrição de direito fun-
damental poderá ser desproporcional
e/ou afetar o núcleo essencial do direi-
to objeto da restrição. (53)
Isso quer dizer que para a res-
trição existe um limite dos limites
e, nesse contexto,
[...] o princípio da dignidade da
pessoa humana passa a ocupar
lugar de destaque, notadamente
pelo fato de que, ao menos para
alguns, o conteúdo em dignida-
de da pessoa humana acaba por
ser identificado como constitu-
indo o núcleo essencial dos di-
reitos fundamentais, ou pela cir-
cunstância de – mesmo não acei-
ta tal identificação – se conside-
rar que pelo menos (e sempre) o
conteúdo em dignidade da pes-
soa humana em cada direito fun-
damental encontra-se imune a
restrições. (54)
Nessa mesma linha, alguns en-
tendem que o conteúdo em dignida-
de da pessoa, quando violado, impor-
ta em desproporcionalidade. (55)
Assim sendo, o princípio da
dignidade da pessoa constitui o
fundamento da proteção do núcleo
de todos os direitos fundamentais,
impondo a última barreira contra
a restrição desses direitos.
 Nesse passo, o princípio pro-
tetor do empregado pode sofrer
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relativização quando, num conflito de
normas, a restrição não afetar a dig-
nidade do trabalhador, que constitui o
núcleo do princípio de proteção sob
análise, como anteriormente menci-
onado.
Considerando-se o fato, tam-
bém já ressaltado, de que o princí-
pio da dignidade da pessoa huma-
na tem contornos vagos e impreci-
sos, sempre haverá dúvida a respei-
to de qual é o conteúdo em digni-
dade humana que existe no princí-
pio protetor do empregado e tam-
bém em outros direitos fundamen-
tais, sendo que uma
solução constitucio-
nalmente adequada
somente é possível
em cada caso con-
creto. (56)
Na prática,
surgirão resultados
muito diferentes, de-
pendendo da visão
de mundo do intér-
prete, formada a
partir do contexto
social, histórica e territorialmente
localizado, em que se insere.
Por conseguinte, mesmo os
critérios previamente estabelecidos
constituem o resultado de uma ava-
liação subjetiva e, nesse sentido, de
uma opção axiológica. (57)
Sarlet (58) sustenta que:
Por mais que se tenha a digni-
dade como bem jurídico absolu-
to, o que é absoluto (e nesta li-
nha de raciocínio, até mesmo o
que é a própria dignidade) en-
contra-se de certa forma em
aberto e, em certo sentido – como
já demonstrado – irá depender
da vontade do intérprete e de
uma construção de sentido cul-
tural e socialmente vinculada.
A própria dignidade da pessoa,
como norma jurídica fundamen-
tal, possui um núcleo essencial
e, portanto, apenas este (na hi-
pótese de uma necessária
harmonização da dignidade de
diversas pessoas), por via de
conseqüência, será intangível.
O mesmo autor afirma que o
princípio da dignidade da pessoa
humana impõe a vedação de qual-
quer conduta que importe em
coisificação e instrumentalização do ser
humano (que é fim, e
não meio)(59). Este,
portanto, o núcleo do
princípio.
Como conse-
qüência, sempre que
o trabalhador não for
tratado como ser hu-
mano (que é fim),
mas sim como coisa
(meio) o núcleo do
princípio protetor do
empregado estará
sendo afetado, e nes-
sas ocasiões ele não poderá sofrer
qualquer relativização.
CONCLUSÃO
O princípio protetor do em-
pregado possui estrutura de norma
pelo fato de servir de fundamento
e de elemento essencial à compre-
ensão sistêmica da ordem jurídica
trabalhista. Ressalve-se que ele tam-
bém possui as funções supletiva e
interpretativa.
Esse princípio também deve
ser entendido como “mandato de
optimização”, à medida que não
traz direitos definitivos, mas ape-
nas direitos prima facie, que podem
“...sempre que o trabalhador
não for tratado como ser
humano (que é fim), mas sim
como coisa (meio) o núcleo
do princípio protetor do
empregado estará sendo
afetado, e nessas ocasiões
ele não poderá sofrer qual-
quer relativização.”
Revista do Tribunal Regional do Trabalho da 15ª Região, n. 30, 2007 197
ser restringidos, quando entram em
colisão com outros direitos.
De qualquer forma, isto não
diminui a sua importância no âm-
bito do Direito do Trabalho, que
ganhará maior efetividade com a
sua aplicação à luz da teoria dos
princípios.
Portanto, a concretização das
normas de Direito do Trabalho de-
pende da realização, no maior grau
possível, do princípio de proteção
do empregado que possui estreita
vinculação com o da dignidade
humana, além de outros princípios
que constituem direitos fundamen-
tais. O próprio princípio protetor é
norma de direito fundamental.
Apesar da possibilidade de
relativização do princípio protetor
do empregado, sempre que o tra-
balhador não for tratado como ser
humano (que é fim), mas sim como
coisa (meio) o núcleo do princípio
estará sendo afetado, e nessas oca-
siões ele não poderá sofrer qualquer
relativização.
A despeito da importância do
direito processual para a tutela dos
direitos fundamentais, sem que se
dê a devida importância ao direito
material não é possível alcançar a
almejada efetividade de direitos.
É inegável que as mudanças
da legislação trabalhista dependem
de escolhas políticas e quando es-
tas se baseiam no pensamento in-
telectual que prega a existência de
crise estrutural a respeito do traba-
lho e do emprego na sociedade con-
temporânea, as alterações norma-
tivas são prejudiciais ao trabalha-
dor.
Todavia, independentemente
de qualquer política pública, há
necessidade de tutelar e, mais do
que isto, dar efetividade ao direito
de dignidade do trabalhador por
meio da teoria dos princípios, como
iniciativa do Poder Judiciário e dos
juristas em geral, o que implica a
promoção, no maior grau possível,
do princípio protetor do emprega-
do. Com este objetivo, a postura
crítica do intérprete também é de
suma importância.
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